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Transferéncia de pessoa condenada: espécie menos conhecida de
cooper acao internacional

Com frequéncia, a condenagdo de pessoas em outros estados suscita questionamentos sobre as formas de
cumprimento da pena, dependendo da nacionalidade e localizagdo do condenado. O tema voltou
recentemente a tona no caso do jogador Daniel Alves, embora a sua condenacéo ainda seja passivel de
recurso.

Quando a pessoa condenada ndo se encontra no Estado que proferiu a decisdo, a efetividade no
cumprimento da condenacdo depende da cooperacdo do local em que a pessoa esté localizada.

A espécie de cooperacdo juridicainternacional mais conhecida aplicavel nesses casos é a extradicdo, em
gue se requer o auxilio de outro Estado na captura da pessoa e no seu translado ao local onde foi
condenada.

Se a extradicéo néo é possivel (por exemplo, nos estados que ndo extraditam nacionais), sdo alternativas
atransferéncia de processo (se ainda n&o houver decisdo definitiva) e a transferéncia de execugdo da
pena (se ja houver decisdo definitiva), que propiciam o deslocamento da execucéo para o Estado em que
a pessoa se encontra.

Quando a pessoa esta ho Estado em que foi condenada, em geral 14 cumpre a pena e, quando finda, a
depender das regras locais, pode ser expulsa daguele Estado (no caso brasileiro, a expulséo ocorre nas
hipdteses do artigo 54 da Lei de Migragéo).

Transfer éncia de pessoa condenada

Héa ainda outra op¢do, menos conhecida, que permite que uma pessoa condenada em um Estado cumpra
pena em outro: atransferéncia de pessoa condenada. Essa espécie cooperacional foi especulada como
possivel alternativa caso haja futuro cumprimento de pena pelo jogador Daniel Alves, tornando oportuno
resumir a suafinalidade, requisitos e procedimento.

Os presos estrangeiros enfrentam dificul dades étnico-culturais e socioeconémicas distintas dos presos
nacionais. Embora sgja vedado tratamento discriminatério, o estigma social dificulta pedidos de saida
temporaria, livramento condicional e progressao de regime de cumprimento da pena de estrangeiros, que
€ associada a realizagéo de trabalho licito e a existéncia de vinculos com a comunidade [1].

Divulgacao
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Assim, ha davidas se a funcédo ressocializadora
da pena, garantida, entre outros, no artigo 10.3
do Pacto Internacional de Direitos Civise
Politicos, no artigo 5.6 da Convencao
Americana de Direitos Humanos, pode ser
atingida guando o condenado cumpre penaem
Estado com o qual ndo possui vinculos sociais,
culturais e familiares; e pior, ao qual,
cumprida a pena, ndo serareintegrado, mas, ao
contrério, expulso e proibido de reingressar
(no caso brasileiro, por periodo delimitado) [2].

Visando maior ressocializagéo, atransferéncia
de execucéo da pena é uma ferramenta de
cooperacdo juridicainternacional em matéria
pena de cunho humanitério que possibilita o transdado de um individuo que cumpre pena em um Estado
para que o faca no Estado de sua nacionalidade, residéncia habitual ou vinculo pessoal.

Regimesinter nacionais de transferéncia

Atualmente, coexistem varios regimes internacionais de transferénciainternacional de pessoa condenada
em tratados dos quais o Brasil € parte.

Em nivel global, atransferéncia de pessoas condenadas por crimes especificos € previstano artigo 17 da
Convencéo de Palermo contra o crime organizado transnacional (internalizada pelo Decreto 5.015/2004),
no artigo 12 da Convencéo de Viena contra o Tréfico llicito de Entorpecentes e Substancias
Psicotrépicas (internalizada no Decreto n° 154/1991) e no artigo 30 da Convencéo de Mérida das Nagdes
Unidas contra a Corrupcéo (internalizada no Decreto n° 5.687/2006).

Em nivel regional, o tema é objeto de disciplina na Convencgao I nteramericana de Managua sobre o
Cumprimento de Sentencas Penais no Exterior (internalizada pelo Decreto 5.919/2006), na Convengéo
de Praia sobre a Transferéncia de Pessoas Condenadas entre os Estados Membros da Comunidade dos
Paises de Lingua Portuguesa (internalizada no Decreto n° 8.049/2013) e no Acordo sobre Transferéncia
de Pessoas Condenadas entre os Estados Partes do Mercosul (internalizado no Decreto n° 8.315/2014).
O Brasil também jaratificou 17 tratados bilaterais, sobre transferéncia de pessoa condenada.

Nos casos em que o Brasil ndo ratificou tratados, a transferéncia de pessoa condenada também pode ser
solicitada com base no principio da promessa de reciprocidade entre Estados.
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Internamente, aL el de Migracdo passou a disciplinar a transferéncia de pessoa condenada nos artigos103
a 105, complementada pelo Decreto 9.199/2017, que aregulamenta e pela Portaria do Ministério da
Justica n. 89/2018, que estabel ece os procedimentos rel ativos a tramitacéo dos pedidos ativos e passivos
no ambito do Ministério da Justica e Seguranca Publica.

Requisitos

Pelo seu cardter humanitario, atransferéncia de pessoa condenada possui, teoricamente, ampla
aplicabilidade e requisitos diferentes das demais espécies cooperacionals, previstos nos tratados
internacionais ratificados pelo Brasil e espelhados no artigo 104 da Lei de Migracéo.

| dentificam-se trés requisitos subjetivos. (1) nacionalidade, residéncia habitual ou até mesmo vinculo
pessoal com o Estado para o qual pleiteia transferéncia, sendo este requisito amplo aplicavel a Estados
gue adotam uma visao (corretamente) mais flexivel, como € o caso do Brasil, conforme consta do inciso
I, do artigo 104 da Lei de Migragéo; (2) manifestacdo expressa de vontade do condenado em ser
transferido e (3) concordancia de ambos os Estados na transferéncia, sendo esses dois Ultimos requisitos
atraducdo do principio do triplice consentimento [3].

Diferentemente do que ocorre nas demais espécies cooperacionais, na transferéncia de pessoa condenada
ha importante peso na vontade do individuo, que pode escolher se deseja ou ndo ser cumprir penano seu
Estado de origem [4]. N&o ha um direito subjetivo do preso atransferéncia, que fica condicionada
também a concordancia dos Estados remetente e recebedor conforme previsto no inciso 1V do artigo

104, daLe de Migragdo e em linha com o entendimento da Corte Europeia de Direitos Humanos (caso
Serce vs. Roménia) [5]. Porém, a oposic¢éo do condenado a transferéncia encerra a discussdo, ndo
podendo existir atransferéncia compul séria contra sua vontade.

Ja os requisitos objetivos sdo: (1) trénsito em julgado da sentenca condenatéria; (2) duracéo minimada
pena remanescente (em geral seis meses ou um ano, a depender do tratado), calculada na data do pedido
de transferéncia; ndo havendo restricdo expressa, a pena pode ser privativa de liberdade, restritivade
direitos, medida de seguranca ou medidas socioeducativas previstas no Estatuto da Crianga e do
Adolescente; e (3) duplatipicidade do fato que originou a condenacdo no Estado remetente e no Estado
recebedor, podendo, em determinadas situacoes, ser afastada por questdes humanitarias.

Face a forca expansiva dos direitos humanos aos procedimentos cooperacionais, todo o processo deve,
ainda, respeitar os direitos previstos em tratados de direitos humanos ratificados pelo Brasil.

Procedimento

A legitimidade para requerer atransferéncia € ampla, podendo ser feita pelo proprio condenado, conjuge,
parente, advogado, defensor, ou outra pessoa que saiba do interesse da pessoa condenada em ser
transferida para o seu Estado de origem.

No Brasil, o procedimento de transferéncia de pessoa condenada € preponderantemente administrativo.
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Nas transferéncias passivas, apés receber o pedido, o Departamento de Recuperacéo de Ativos e
Cooperacdo Juridica Internacional (DRCI) verifica o cumprimento dos requisitos e submete o pleito ao
Secretério Nacional de Justica que, decidindo favoravelmente, encaminha a documentacéo ao Estado
recebedor e comunica a decisdo a Policia Federal, ao estrangeiro e ao juizo da execugdo pena. Com a
concordancia do Estado recebedor, o0 juiz da execucdo expede alvara de soltura para fins de transferéncia
e realiza os demais procedimentos operacionais.

Spacca

Nas transferéncias ativas, o DRCI verificao
cumprimento dos requisitos e solicita ao juizo da
execucao pena manifestagdo sobre a obtencédo de
vagano sistema prisional brasileiro e, a seguir,
submete o pedido ao Secretario Nacional de
Justica para decisdo sobre atransferéncia. Sea
transferéncia for deferida € comunicado o Estado
remetente e entdo designado local e hora paraa
assuncao da custodia da pessoa transferida.

Assim, embora ainda sem a hecesséria discussao
aprofundada na jurisprudéncia, prevalece a = P —
dispensa da homologacao de sentenca estrangeira

para a transferéncia de pessoa condenada para o o p I n I a o
Brasil, sendo o tema atualmente apenas da alcada

do Poder Executivo [6].

Sistema hibrido

Outra caracteristica da transferéncia de pessoa condenada é o sistema hibrido na execucéo penal —a
condenagao e a duragéo da pena sao impostas pelo Estado remetente, ndo podendo ser revisadas pelo
Estado recebedor; ja a execucéo da pena é regida pelas regras do Estado recebedor, inclusive quanto ao
regime, liberdade condicional e formas de extincdo de punibilidade — 0 que gera um receio de que
espécie cooperacional contribua para aimpunidade [7].

Por exemplo, no final dos anos 1980, dois dos condenados no Brasil pelo sequestro do empresario Abilio
Diniz possuiam nacionalidade canadense e foram transferidos para 0 Canada para cumprimento das
penas, onde, apds poucos meses foram beneficiados com livramento condicional, o que ndo teria
acontecido caso cumprissem suas penas no Brasil. Mais recentemente, um oficial tenente do exército do
Azerbaijdo (Safarov) foi condenado a pena de prisdo perpétua, sem a possibilidade de soltura antecipada
durante os primeiros trinta anos, pelo homicidio confesso, por razées discriminatorias, de um oficial
arménio ocorrido na Hungria. Transferido para 0 Azerbaijéo, o condenado foi recebido como herdi
nacional e recebeu o perdao presidencial [8].
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Conclusao

Apesar de situagbes pontuais, a transferéncia de pessoa condenada néo deve ser desestimulada. As
diferencas nas regras de execucéo da pena entre estados remetente e recebedor ndo devem obstar a
cooperacdo juridicainternacional, pois a compatibilidade dos sistemas juridicos deve ser analisada
guando daratificacéo de tratados de cooperacéo e, individua mente, quando o Estado consente
individualmente com cada transferéncia.

Eventuai s casos de abuso de boa-fé e do rule of law, caso violem regras de direito internacional, podem
ser combatidos com medidas diplométicas, retorsao e inclusive responsabilidade internacional do Estado
recebedor, por violagdo de obrigactes previstas em tratados de transferéncia de pessoa condenada ou de
direitos humanos.

A transferéncia de pessoa condenada fortal ece os lagos interestatai s de cooperagdo juridicainternacional,
além de aproximar o condenado do seu seio familiar e cultural, propiciando maior possibilidade de
ressocializacdo, sendo uma alternativa legitima para uma situacdo complexa contemporanea 19,

Voltando ao caso de Daniel Alves, em um exercicio hipotético, caso sua condenacdo se torne definitiva,
atransferéncia de pessoa condenada seria uma aternativa viavel, fundamentada em tratado bilateral
especifico ratificado por Espanha e Brasil (internalizado pelo Decreto n° 2.576/1998).

Para ser efetivada, a transferéncia dependeria da concordancia de Brasil e Espanha e do proprio
condenado, que devera ponderar, juntamente com seu advogado, além dos aspectos pessoais sobre 0
local de cumprimento de pena, também sobre as diferentes regras nacionais (espanholas ou brasileiras)
de cumprimento de pena.
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